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C O N T R A T O D E P R E S T A Ç Ã O D E 
S E R V I Ç O S N° 06/2019-PCDF, NOS 
T E R M O S D O P A D R Ã O N° 04/2002. 

P R O C E S S O N° 052-002326/2016. 

C L Á U S U L A P R I M E I R A - DAS P A R T E S 

O Distrito Federal, por meio da POLÍCIA C I V I L , CNPJ n° 37.115.482/0001-35, 
representada por R O B S O N C A N D I D O DA S I L V A , na qualidade de Diretor Geral, com delegação 
de competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito 
Federal e a empresa E S T R E L A SERVIÇOS T E R C E I R I Z A D O S E I R E L I , doravante denominada 
Contratada, CNPJ n°. 08.146.561/0001-05, sediada na Rua Rosalina, n° 305, Bairro Farolândia -
Aracaju/SE, CEP: 49.032-150, Telefone: (79) 3213-0918, E-mail: comercial@estrelase.com.br, 
representada por N E U Z I L D O D O S S A N T O S M A C H A D O , CPF n° 131.944.961-15, na qualidade 
de Representante Legal. 

C L Á U S U L A S E G U N D A - D O P R O C E D I M E N T O 

O presente Contrato obedece aos termos do Pregão Eletrônico n° 64/2018 - PCDF (SEI 
14379196), do Termo de Referência (SEI 14332948 e 14338130), da Proposta da Empresa (SEI-
16940158), Lei n° 8.666/1993, da Lei 10.520/2002 e do Decreto Federal n° 5.450/2005. 

C L Á U S U L A T E R C E I R A - D O O B J E T O 

O Contrato tem por objeto a Contratação de empresa para prestação de serviços de 
suporte administrativo e operacional Grupo 06 - Serviços de Apoio Administrativo - Cargos 
Diversos, consoante especifica Edital do Pregão Eletrônico n° 64/2018 - PCDF (SEI 14379196) e a 
Proposta da Empresa (SEI-16940158), que passam a integrar o presente Termo. 

C L Á U S U L A Q U A R T A - DA F O R M A D E F O R N E C I M E N T O 

O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço 
unitário, tipo menor preço, segundo o disposto nos artigos 6 o e 10 da Lei n° 8.666/93. 

C L Á U S U L A Q U I N T A - D O V A L O R 

5.1 - O valor total do Contrato é de R$ 3.334.760,64 (três milhões, trezentos e trinta e quatro mi l , 
setecentos e sessenta reais e sessenta e quatro centavos), devendo esta importância ser atendida à 
conta de dotações orçamentárias consignadas na proposta orçamentária da União para 2019, 
enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem alocadas nos orçamentos 
seguintes. 

5.2 - O contrato a ser firmado pode ser repactuado após transcorrido 1 (um) ano de sua vigência, das 
datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir. 

5.2.1 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir: a) da data 
limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório, em relação aos custos 
com a execução do serviço decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos 
necessários à execução do serviço; b) da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho 
ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta, quando a variação dos custos for 
decorrente da mão-de-obra e estiver vinculada às datas-base destes instrumentos. 

5.2.2 Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato 
gerador que deu ensejo à última repactuação. 

5.2.3 As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração 
analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação d& 
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preços ou do novo acordo convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação, conforme 
for a variação de custos objeto da repactuação. 

5.2.3.1 E vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, 
acordo coletivo ou convenção coletiva. 

5.2.3.2 Quando da solicitação da repactuação para fazer jus a variação de custos decorrente do 
mercado, esta somente será concedida mediante a comprovação pelo contratado do aumento dos 
custos, considerando-se: a) os preços praticados no mercado ou em outros contratos da 
Administração; b) as particularidades do contrato em vigência; c) a nova planilha com variação dos 
custos apresentada; d) indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, 
tarifas públicas ou outros equivalentes; e) a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade 
contratante. 

5.2.3.3 A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, 
contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. 

5.2.3.4 As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamento, e 
não poderão alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos, exceto quando coincidirem 
com a prorrogação contratual, em que deverão ser formalizadas por aditamento. 

5.2.3.5 O prazo referido no 10.11.3.3 do edital ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os 
atos ou apresentar a documentação solicitada pela contratante para a comprovação da variação dos 
custos. 

5.2.3.6 O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos 
alegada pela contratada. 

5.2.3.7 As repactuações a que o contratado fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência do 
contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o 
encerramento do contrato. 

5.2.4 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas 
observando-se o seguinte: a) a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; b) 
em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para 
concessão das próximas repactuações futuras; c) em data anterior à ocorrência do fato gerador, 
exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão-de-obra em que o próprio 
fato gerador, na forma de acordo, convenção ou sentença normativa, contemplar data de vigência 
retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim 
como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 

5.2.4.1 Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os itens que a 
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

5.2.5 A As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 65 da Lei n° 8.666, 
de 1993. 

5.2.6 A empresa contratada para a execução de remanescente de serviço tem direito à repactuação nas 
mesmas condições e prazos a que fazia jus a empresa anteriormente contratada, devendo os seus 
preços serem corrigidos antes do início da contratação, conforme determina o art. 24, inciso X I da 
Lei n° 8.666, de 1993. 

5.3 A variação de preços para efeito de reajuste anual será medida pelo índice IPCA apurado durante 
o período ou aquele que vier a substituí-lo, devendo a contratada para tanto, apresentar Planilha de 
Custos e Formacao.de/Precos, com demonstração analítica. 
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5.4 Os reajustes dos itens envolvendo a folha de salários serão efetuados com base em convenção, 
acordo coletivo ou em decorrência de lei. 

C L Á U S U L A S E X T A - DA D O T A Ç Ã O O R Ç A M E N T Á R I A 

6.1 - A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

I - Unidade Orçamentária: 73901; 

I I - Programa de Trabalho: 28.845.0903.00NR.0053; 

I I I - Natureza das Despesas: 339037.01; 

I V - Fonte de Recursos: 100 (FCDF) 

6.2 - O empenho inicial é de R$ 277.896,72 (duzentos e setenta e sete m i l , oitocentos e noventa e seis 
reais e setenta e dois centavos), conforme Nota de Empenho n°. 2019NE000031, emitida em 
14/01/2019, na modalidade Estimativo. 

C L Á U S U L A SÉTIMA - D O P A G A M E N T O 

7.1 - O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária , Financeira e 
Contábil do Distrito Federal, em parcelas, mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada em até 
30 (trinta) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato. 

7.2 - Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo 
relacionados: 

I - Declaração de Regularidade de Situação do Contribuinte Individual (DRS-CI), servindo como 
prova de regularidade de inscrição e de recolhimento das contribuições do Contribuinte Individual 
para com a Previdência Social, expedida exclusivamente pelo Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS), observado o disposto na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1751, de 02 de outubro de 2014 e 
na Portaria Conjunta INSS/RFB n° 06, de 03 de junho de 2008; 

I I - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por tempo de Serviço - FGTS, fornecido peça 
CEF - Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n° 8.036/90); 

I I I - Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal; 

I V - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Cert idão Positiva de Débitos 
Trabalhistas, com efeito de negativa, nos termos do Título V I I - A da Consol idação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de I o de maio de 1943, conforme Lei Federal n° 
12.440/2011 a qual poderá ser obtida no site www.tst.ius.br/certidao. (incluído por exigência da Lei 
Federal n° 12.440/2011), visando a comprovação a inexistência de débitos inadimplidos perante a 
Justiça do Trabalho. 

V - Prova de Regularidade com a Fazenda Nacional que deverá ser efetuada mediante Cert idão 
Conjunta expedida pela Secretaria de Fazenda da Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, referente aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrado, inclusive 
os créditos tributários relativos a contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do 
parágrafo único do artigo 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, à contribuições instituídas a 
títulos de substituição, e às contribuições devidas, por lei a terceiros inclusive inscritas em D A U , 
conforme preconizado no artigo I o da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1751, de 02 de outubro de 
2014; 

7.3 - Os pagamentos serão adequados às metas de execução do serviço, com base no Acordo de 
Níveis de Serviço, nos instrumentos de fiscalização e medição de qualidade definido no Termo de 
Referência. X / ) 

^tywvl / 3 
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7.4 - Haverá o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13 o (décimo terceiro) salário 
e verbas rescisórias aos trabalhadores da contratada, que serão depositados pela Adminis t ração em 
conta vinculada específica. 

7.5 - As provisões retidas do valor mensal do contrato serão depositadas exclusivamente em conta 
corrente vinculada, aberta em nome da empresa, unicamente para essa finalidade e com 
movimentação mediante prévia e expressa autorização do órgão ou entidade contratante. 

7.6 - São consideradas as seguintes provisões trabalhistas: 1 -13° salário; I I - férias e abono de férias; 
I I I - impacto sobre férias e 13° salário; e I V - multa do FGTS. 

7.7 - O órgão contratante deverá firmar Termo de Cooperação Técnica com Instituição Financeira, 
nos termos do Decreto Distrital n° 34.649/2013. 

7.8 - A assinatura do contrato de prestação de serviços será precedida de: I - solicitação formal do 
órgão ou entidade contratante da abertura de conta corrente vinculada, em nome da empresa; I I -
assinatura pela contratada de termo específico do BRB que permita ao órgão ou entidade contratante 
ter acesso aos extratos diários e mensais; I I I - autorização da contratada para que a conta vinculada 
somente seja movimentada após determinação do órgão ou entidade contratante; I V - autorização da 
contratada para que o BRB somente efetue o pagamento das provisões em conta salário do 
trabalhador, aberta no BRB; V - termo de compromisso firmado pela empresa de que os pagamentos 
de salário e similares serão realizados exclusivamente por meio do BRB. 

7.9 - Os saldos da conta vinculada - bloqueada para movimentação - serão remunerados pelo índice 
da poupança ou outro definido no acordo de cooperação, sempre escolhido o de maior rentabilidade. 

7.10 - A empresa contratada poderá solicitar autorização do órgão competente para resgatar os 
valores referentes a despesas com o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos 
empregados que prestam os serviços contratados, ocorridas durante a vigência do contrato. 

7.11 - Para a liberação dos recursos da conta corrente vinculada - bloqueada para movimentação - , a 
empresa deverá apresentar ao setor responsável os documentos comprobatórios da ocorrência de 
indenizações trabalhistas, conforme regulamento. 

7.12 - Os órgãos públicos, por meio dos setores competentes, expedirão, após a confirmação da 
ocorrência da indenização trabalhista e a conferência dos cálculos pela unidade de auditoria, a 
autorização, que será encaminhada à instituição financeira oficial no prazo máximo de cinco dias 
úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa, na forma do 
regulamento. 

7.13 - A empresa deverá apresentar ao setor competente, no prazo máximo de três dias, o 
comprovante de quitação das indenizações trabalhistas, contados da data do pagamento ou da 
homologação. 

7.14 - Os valores provisionados na forma do 7.15 somente serão liberados para o pagamento das 
verbas de que trata e nas seguintes condições: 

I - parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 13° (décimo terceiro) salário dos empregados 
vinculados ao contrato, quando devido; 

II - parcialmente, pelo valor correspondente às férias e a um terço de férias previsto na Consti tuição, 
quando do gozo de férias pelos empregados vinculados ao contrato; 

I I I - parcialmente, pelo valor correspondente ao 13° (décimo terceiro) salário proporcional, férias 
proporcionais e à indenização cornpensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da dispensa 
de empregado vinculado ao contrato;ie , 

IV - ao final da vigência do coWatc^para o pagamento das verbas r e s c i s ó r i a s ^ / ^ 
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7.15 - Para o pagamento serão observadas as disposições contidas na Lei Distrital n° 4.636/2011, 
regulamentada pelo Decreto n° 34.649/2013. A aplicação deste dispositivo depende da 
operacionalização do Banco de Brasília - BRB. 

7.16 - Os casos de comprovada inviabilidade de utilização da conta vinculada deverão ser 
justificados pela autoridade competente. 

7.17 — Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada, quando couber, estarão sujeitos à 
retenção, na fonte, dos seguintes tributos: 

I - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, Contribuição Social sobre o Lucro Líquido -
CSLL, Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, e Contr ibuição para os 
Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP, na 
forma da Instrução Normativa RFB no 1.234, de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 
da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996; 

I I - contribuição previdenciária, correspondente a onze por cento, na forma da Instrução Normativa 
RFB n° 971, de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei no 8.212, de 24 de ju lho de 
1991;e 

I I I - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, na forma da Lei Complementar n° 116, 
de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação municipal e/ou distrital sobre o tema. 

C L Á U S U L A OITAVA - D O P R A Z O D E VIGÊNCIA 

O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, 
permitida a prorrogação conforme art. 57, I I , da Lei n° 8.666/93. 

C L Á U S U L A NONA - D A S G A R A N T I A S 

9.1. Por ocasião da celebração do contrato, será exigido da licitante vencedora a prestação de uma 
das seguintes garantias: 

I - caução em dinheiro, ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma 
escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda; (redação dada pela Lei n° 11.079, de 2004); 

I I - seguro-garantia; ou, 

I I I - fiança bancária. 

9.1.1 Caberá ao contratado optar por uma das modalidades de garantia acima, no percentual de 5% 
(cinco por cento) do valor do contrato (Lei n.° 8.666/93, art. 56, parágrafo 2 o ) . 

9.1.2 A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança fornecida por instituição financeira 
que, por si ou pelos acionistas detentores de seu controle, não participem do capital ou da direção da 
licitante vencedora, sendo indispensável expressa renúncia, pelo fiador, aos benefícios do artigo 827, 
do Código Civi l de 2002. 

9.1.3 Toda e qualquer garantia prestada pela licitante vencedora: 

a) somente poderá ser levantada após a extinção do contrato, e quando em dinheiro, atualizada 
monetariamente; 

b) poderá, a critério da Administração do Distrito Federal, ser utilizada para cobrir eventuais multas 
e/ou para cobrir o inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo da indenização 
eventualmente cabível. Nesta hipótese, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após o 
recebimento da notificação regularmente expedida, a garantia deverá ser reconstituída; 

c) ficará retida nç caso de rescis^o^c^ntr^tual, até definitiva solução das pendências administrativas 
ou judiciais. 

"Havendo irregularidades nestèHrístrurhento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, 
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9.2. Sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste Edital, a não prestação da garantia exigida será 
considerada recusa injustificada em assinar o Contrato, implicando na imediata anulação da N.E 
(nota de empenho) emitida. 

9.3 A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas 
rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação. Caso esse pagamento não ocorra até o f im do 
segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento 
dessas verbas trabalhistas. 

C L Á U S U L A D É C I M A - D A R E S P O N S A B I L I D A D E D O D I S T R I T O F E D E R A L 

O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa. 

C L Á U S U L A D É C I M A P R I M E I R A - DAS O B R I G A Ç Õ E S E R E S P O N S A B I L I D A D E S D A 
C O N T R A T A D A 

11.1 - A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal: 

I - até o quinto dia útil do mês subseqüente, comprovante de recolhimento dos encargos 
previdenciários, resultantes da execução do Contrato; 

I I - comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais. 

11.2 - Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da 
prestação de serviço. 

11.3 - A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes. 

11.4 - A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação sob pena de rescisão do contrato e da execução de garantia para ressarcimento ao erário, 
além das penalidades j á previstas em lei. 

11.5 - A Contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de 
responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura 
inadimplidos, bem como a inexistência de formação de vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada e a Administração Pública. 

11.6 - É expressamente proibido o uso de mão de obra infantil na prestação dos serviços objeto desta 
licitação, nos termos da Lei Distrital n° 5.061 de 08 de março de 2013. 

I . 7 - Fica a CONTRATADA obrigada, no momento da assinatura do contrato, a autorizar a 
CONTRATANTE a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais 
verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do 
FGTS, quando estes não forem adimplidos. 

I I . 7.1 Quando não for possível a realização dos pagamentos a que se refere o item 11.54 do Edital 
pela própria administração, esses valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do 
Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais 
verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS. 

11.8 Fica a Contratada obrigada a proceder ao pagamento dos salários de seus empregados por meio 
de depósito bancário, na conta desses, em agências situadas no Distrito Federal. Em caso de 
impossibilidade do cumprimento, a contratada deverá apresentar justificativa a fim de que a 
Administração possa verificar a realização do pagamento. 

11.9 - Fornecer, no início do ajuste, a cada prorrogação e a cada alteração, arquivo, em meio 
magnético, contendo matrícula, nome, CPF e lotação de todos os empregados diretamente 
relacionados ao contrato e daqueles que fazem parte de Quadro Suplementar destinado à cobertura de 
mão de obra ausente, nos termos da Decisão TCDF N° 544/201 O x / j V 

"Havendo irregularidades nàste insiruhento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, 
no telefonel080%mÀ060" (Decreto Distrital n"34.031, de 12/12/2012) 
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11.10 - Encaminhar à PCDF, mensalmente, os comprovantes de quitação dos encargos fiscais, 
previdenciários e demais obrigações previstas na legislação social e trabalhista em vigor, 
relacionados ao(s) profissional(is) que executa(m) os serviços. No caso de vale-transporte e 
alimentação, os comprovantes deverão discriminar o valor, a quantidade e o funcionário beneficiado. 

11.11. O órgão contratante deverá firmar Termo de Cooperação Técnica com Instituição Financeira, 
nos termos do Decreto Distrital n° 34.649/2013. 

11.12. Nos termos da Lei-DF n° 4.770/2012, fica obrigada, no que couber, a receber bens, 
embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pela administração 
pública; e a comprovação de que adota práticas de desfazimento sustentável, reciclagem dos bens 
inservíveis e processos de reutilização. 

11.13. É expressamente proibido o uso de conteúdo discriminatório contra a mulher; que incentive a 
violência contra mulher; que exponha a mulher a constrangimento; homofóbico; e que represente 
qualquer tipo de discriminação, nos termos da Lei-DF n° 5.448/2015. 

11.14. Nos termos da Lei Distrital N° 4.799/2012, a CONTRATADA fica obrigada a fornecer plano 
de saúde aos prestadores de serviço empregados na presente contratação. 

11.15. Na seleção e contratação de empregados para a prestação dos serviços em questão, fica a 
CONTRATADA obrigada a observar as disposições contidas nas Leis Distritais N°s 4.794/2012 e 
4.766/2012 e Decreto Distrital N° 36.520/2015. 

C L Á U S U L A D É C I M A S E G U N D A - DA A L T E R A Ç Ã O C O N T R A T U A L 

12.1 - Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi t ivo, com 
amparo no art. 65 da Lei n°. 8.666/93, vedada a modificação do objeto. 

12.2 - A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização 
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até 
0 limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento. 

C L Á U S U L A D É C I M A T E R C E I R A - DAS P E N A L I D A D E S 

O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato 
sujeitará a Contratada à multa prevista no Edital, descontada da garantia oferecida ou judicialmente, 
sem prejuízo das sanções previstas nos arts. 86 e 87 da Lei n° 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, 
em todo caso, a rescisão unilateral, bem como investir-se na posse de bens, alienar coisas, promover 
contratações para conclusão ou aperfeiçoamento de obras ou serviços. 

13.1 - D A S ESPÉCIES 

13.1.1 - As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, 
garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções em conformidade com o Decreto n° 
26.851, de 30/05/2006, publicado no DODF n° 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos 
Decretos n o s 26.993/2006, de 12/07/2006, 27.069/2006, de 14/08/2006, 35.831 de 19/09/2014 e 
Decreto 36.974, de 11/12/2015: 

1 - advertência; 

I I - multa; e 

I I I - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a 
Administração do Distrito Federal por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a 
natureza e a gravidade da falta cometida: 

para a licitante e/ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não 
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contnrfàda 

"Havendo irregularidades neste instr/umeníp, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, 
no telefone 0800-6449(Í6e{' (Dtcreto Distrital n"34.031, de 12/12/2012) 
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será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a 
gravidade da falta cometida; 

I V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
inciso anterior. 

13.1.2 - As sanções previstas nos incisos I , I I I e I V do subitem anterior poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso I I , facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

13.2 - DA A D V E R T Ê N C I A 

A advertência é o aviso por escrito, emitido quando o licitante e/ou contratada 
descumprir qualquer obrigação, e será expedido pelo ordenador de despesas da POLÍCIA C I V I L DO 
DISTRITO FEDERAL quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento 
licitatório; e se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, entendida 
desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato. 

13.3 - DA M U L T A 

13.3.1 - A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do 
órgão contratante, por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos 
seguintes percentuais: 

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de 
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 
9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 

I I - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou 
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas 
obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando 
0 atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento 
completo da obrigação contratada; 

I I I - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do 
prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e I I deste subitem; 

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato 
ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Adminis tração, recusa parcial 
ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/ nota de 
empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e 

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de 
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 

13.3.2 - A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8 o, da 
Lei n° 8.666/93 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à contratada a 
oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
notificação, nos termos do § 3 o do art. 86 da Lei n° 8.666/93, observada a seguinte ordem: 

1 - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato; 

I I - mediante desconto no valor das^íarVelas devidas à contratada; e 

I I I - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. ^ 

"Havendo irregularidades neste Instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, 
no telefone 0800-6449060" (Decreto Distrital n"34.031, de 12/12/2012) 
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13.3.3 - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo índice Geral de Preços -
Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração ou cobrados judicialmente. 

13.3.4 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia 
seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal 
na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte. 

13.3.5 - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e 

I I - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

13.3.6 - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a 
gravidade da falta cometida, consoante o previsto do subitem 13.1.2 e observado o princípio da 
proporcionalidade. 

13.3.7 - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser 
cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em admitir 
atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso I I do subitem 13.3.1. 

13.3.8 - A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 13.3.1 não se aplica nas hipóteses de 
rescisão contratual que não ensejam penalidades. 

13.4 - DA S U S P E N S Ã O 

13.4.1 - A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitação 
e de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, 
ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do 
Distrito Federal, instituído pelo Decreto n° 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir: 

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pela POLÍCIA C I V I L DO 
DISTRITO FEDERAL, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente; 

I I - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, 
os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original 
ou cópia autenticada, de forma definitiva; 

I I I - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo 
de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu 
objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato; e 

I V - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante: 

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter, 
para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação; 

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e 

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento. 

13.4.2 - É competente para aplicar a penalidade de suspensão o ordenador de despesas da POLICIA 
C I V I L DO DISTRITO FEDERAL, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do 
procedimento licitatório; e se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual, 
entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato. 

13.4.3 - A penalidade de suspensão será nrmlifcada no Diário Oficial do Distrito Federal e Diário 
Oficial da União. )C 

6̂  
"Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, 

no telefone 0800-6449060" (Decreto Distrital n"34.031, de 12/12/2012) 
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13.4.4 - O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as 
condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões. 

13.5 - D A D E C L A R A Ç Ã O D E I N I D O N E I D A D E 

13.5.1 - A declaração de inidoneidade será aplicada pelo DIRETOR GERAL D A POLÍCIA C I V I L 
DO DISTRITO FEDERAL, à vista dos motivos informados na instrução processual. 

13.5.2 - A declaração de inidoneidade prevista neste item 13.5 permanecerá em vigor enquanto 
perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Adminis­
tração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção. 

13.5.3 - A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do Distrito 
Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao 
Poder Executivo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, I V , da 
Lei n° 8.666, de 1993. 

13.6 - D A S D E M A I S P E N A L I D A D E S 

13.6.1 - As sanções previstas nos subitens 8.4 e 8.5 poderão também ser aplicadas às empresas ou 
profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais n°s 8.666, de 1993 ou 10.520, 
de 2002: 

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

I I - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; e 

I I I - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

13.7 - D O D I R E I T O D E D E F E S A 

13.7.1 - É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, 
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva 
notificação. 

13.7.2 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

13.7.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente 
disposto em contrário; 

13.7.4 - Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase 
recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser 
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal e no Diário Oficial da União, devendo constar: 

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho; 

I I - o prazo do impedimento para licitar e contratar; 

I I I - o fundamento legal da sanção aplicada; e 

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita 
Federal. 

13.7.5 - Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido/o pjrazo/sem a sua interposição, a 
autoridade competente para aplicação daKsanção providenciara &̂ Jua imediata divulgação no sítio 
www.comprasgovernamentais.gov.br. / V l^i AjJ^r" 

"Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato cotrhehOuvidoria de Combate à Corrupção, 
no telefone 0800-6449060" (Decreto Distrital n"34.031, de 12/12/2012) 
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13.7.6 - Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal e Diário 
Oficial da União as sanções aplicadas com fundamento nos subitens 13.2 e 13.3 deste capítulo de 
penalidades, as quais se formalizam por meio de simples apostilamento, na forma do art. 65, §8°, da 
Lei n° 8.666, de 1993. 

13.8 - D O A S S E N T A M E N T O E M R E G I S T R O S 

13.8.1 - Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa. 

13.8.2 - As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as 
aplicou. 

13.9 - D A SUJEIÇÃO A P E R D A S E DANOS 

13.9.1 - Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto n° 26.851/06 e 
suas alterações, previstas no edital, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição 
das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou 
contratuais. 

13.10 - DISPOSIÇÕES C O M P L E M E N T A R E S 

13.10.1- As sanções previstas nos subitens 13.2, 13.3 e 13.4 do presente capítulo serão aplicadas pelo 
ordenador de despesas da POLÍCIA C I V I L DO DISTRITO FEDERAL. 

13.10.2 - Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou 
na entidade. 

C L Á U S U L A D É C I M A Q U A R T A - DA R E S C I S Ã O A M I G Á V E L 

O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, ou seja, por acordo entres as partes, 
reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Adminis tração, na 
forma do art. 79, I I , da Lei 8.666/93. (Parecer n° 466/2014-PROCAD/PGDF) 

C L Á U S U L A D É C I M A Q U I N T A - DA R E S C I S Ã O 

O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Adminis tração, reduzido a termo 
no respectivo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei n°. 
8.666/93, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, 
sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

C L Á U S U L A D É C I M A S E X T A - D O S DÉBITOS P A R A C O M A F A Z E N D A P Ú B L I C A 

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, 
serão inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, 
podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato. 

C L Á U S U L A D É C I M A SÉTIMA - DO E X E C U T O R 

O Distrito Federal, por meio da POLÍCIA C I V I L , designará um Executor para o 
Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária , 
Financeira e Contábil. 

C L Á U S U L A D É C I M A OITAVA - DA P U B L I C A Ç Ã O E D O R E G I S T R O 

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela 
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para 
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do 
instrumento pela Polícia Civ i l do Distrito Federal. Os contratos e seus aditamentos serão lavrados nas 
repartições interessadas, as quais manterão arquivo cronológico dos seus autógrafos e registro 
sistemático do seu extrato, salvo os relativos a direitos reais sobre imovteisv que se formalizam por 
instrumento lavrado em cartório de notas, de tudo juntando-se copiar do/processo que lhe deu origem, 
nos termos do art. 60, caput, da Lei 8.666/93. A. 

"Havendo irregularidades neste instrumento, eiat/e em contato com a Oi mdbria d e Combate à Corrupção, 
no telefone 0800-6449060" (Decreto Distrital n°34.03J, de 12/12/2012) 
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C L Á U S U L A D É C I M A NONA - D O C U M P R I M E N T O A O D E C R E T O D I S T R I T A L N° 
34.031/2012 E L E I D I S T R I T A L N° 5448/2015 

19.1 - Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à 
Corrupção, pelo telefone 0800-6449060 (Decreto n° 34.031/2012, de 12 de dezembro de 2012). 
(Parecer n° 330/2014-PROCAD/PGDF) 

19.2 - Nos termos da Lei Distrital n° 5.448/2015, é estritamente proibido o uso ou emprego de 
conteúdo discriminatório, relativo às hipóteses previstas no art. I o do mencionado diploma legal, 
podendo sua utilização ensejar a rescisão do contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras 
sanções cabíveis. 

C L Á U S U L A V I G É S I M A - D O F O R O 

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas 
ao cumprimento do presente Contrato. 

Pelo Distrito Federal: 

Diretor Geral 

Pela Contratada: 

rSÄNTOS M A C H A D O 
Representante Legal 

Testemunhas: 

K E I L A B Ô V O G O N Ç A L V E S T I R R E 
RG N° 1.309.044 - SSP/DF 

CPF N° 830.192.001-72 

K A T I A G O N Ç A L V E S N U N E S 
R G N ° | . 6 5 5 . 0 1 6 - SSP/DF 
CPF N° 702.726.701-20 

'Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, 
no telefone 0800-6449060" (Decreto Distrital n"34.031, de 12/12/20J2) 
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